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Recorrente AUTO COMERCIAL CARANGO LTDA.

Recoffid DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM LONDRINA - PR

I.R. FONTE. DECORRÊNCIA. Tributação reflexa, na fonte,
com base no art. 89 do DL n9
2065/83. Confirmada pelo Cole
giado a tributação a titulo
de omissão de receita discuti
da no processo matriz (Ac. nV
103-08.606/88) impõe-se a ma-
nutenção da decisão recorrida
em obsequio ao principio de
causa e efeito.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por AUTO COMERCIAL CARANGO LTDA.

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por maioria de votos, em negar provimento ao

recurso. Vencidos os Conselheiros Dicler de Assunção, Sebastião Rodri

gues Cabral e Amaury Jose deuino Carvalho, que excluíam a exigen -

cia nos anos de 1984 - 1985.4Ç

Sala s .s Sesãões (DF)., em 1 de setembro de 1988.

À
Wen. DX SILV Á CABRAL	 PRESIDENTE

411•11"	 ,

Qmi agr IBE RO	 RELATOR

VISTO EM	 G T1/2611kreSALCANTkI 13Ak°2 PROCURADOR DA FAZE!

SESSÃO DE:	 15 Ez1988	 DA NACIONAL

Participaram, ainda, do esente julgamento os seguintes Conselheiro
CARLOS AUGUSTO DE VILHEN , FRANCISCO XAVIER DA SILVA GUIMARÃES e RI

ir

CHARD ULRICH KREUTZER.
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RECURSO N9 50.848

ACÓRDÃO N9 103-08.631

RECORRENTE: AUTO COMERCIAL CARANGO LTDA.

RELATÓRIO

AUTO COMERCIAL CARANGO LTDA., CGC n9 75.677.039/88-45,

sediada em Cambe (PI), inconformada com a decisão prolatada pelo

Sr. Delegado da Receita Federal em Londrina, de fls. 21/22, recorre

a este Tribunal Administrativo amparada no art. 33 do Decreto n9 	

70.235, de 613/72, que regula o processo administrativo de fls. 25,

para pleitear a reforma da aludida decisão da autoridade monocrática.

2. Com efeito, o litígio fiscal supra, reflexo, na fon

te, decorre de levantamento levado a cabo na empresa Auto Comercial

Carango Ltda., com apuração de omissões de receita nos exercícios de

1985 e 1986 (anos-base de 1984 e 1985) ,representadas por suprimentos de

"Caixa", bemcomo4M- missão de receita mesmo no exercício de 1987(ano-

-base/86) apurada pelo confronto de documentação e livros fiscais e

contábeis / sendo que dito levantamento estã sendo questionado no pro-

cesso n9 109301000.089/88-45, denominado processo matriz ou princi-

pal, e as referidas omissões de receita alcançam valores respectiva-

mente de Cz$ 12.000,00, Cz$ 110.000,00 e Cz$ 189.368,20. Como ditos

valores são considerados automaticamente distribuídos aos sócios,con

sequentemente on5majid.cão ã incidência de fonte, na alíquota previs-

ta no art. 89 do DL n9 2.065/83. Assim, a empresa Auto Comercial Ca-

rango Ltda. foi autuada e notificada para pagar imposto de renda,

na fonte, no montante de Cz$ 77.842,05, sendo Cz$ 3.000,00 em refe-
rência ao ano de 1984, Cz$ 27.500,00 quanto ao ano de 1985 e Cz$ 	

47.342,05 no,tocante ao ano de 1986, tudo acrescido dos encargos le-

gais cabíveis inclusive multa de 50% (cinqüenta por cento) capitula

da no art. 729, I, do RIR aprovado pelo Decreto n9 85,450, de 	

6/12/80, conforme Auto de Infração de fls. 5, datado de 9/2/88,	 e

Demonstrativo de fls. 4.

3. Tempestivamente e estribada no art. 15 do citado D;

t creto n9 70.235172, a empresa Auto Comercial Carango Ltda. formulo

(
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a reclamação de fls. 6/8, acompanhada dos documentos de fls. 9 e 10

(cópias dos autos de infrações envolvendo tributação de pessoa juri

dica e na fonte), para impugnar as exigências fiscais reflexas, na

fonte, e espelhadas na peça básica (f is. 5), cobrindo omissão de re

ceita representada por suprimentos de "Caixa" e por omissão de re -

ceita apurada pelo confronto de documentação e livros da própria au

tuada. Em verdade, a interessada fez uma única impugnação para de-

fender-se da tributação sofrida de pessoa jurídica e da tributação

em foco, na fonte. Assim sendo, a reclamação em causa, quase total-

mente é tomada pela argumentação contra a tributação de pessoa juri

dica cobrindo as omissões de receita detectadas. Certamente o proce

der da impuqnante está baseado no pressuposto correto de que, desca

racterizada a omissão de receita, insubsistente ficará a incidência

de fonte, pela falta de razão de ser. A reclamante encerra sua defe

sa pedindo o cancelamento do lançamento objeto do Auto de Infração

de fls. 5.

-

4. Chamada a manifestar-se sobre a impugnação da in-

teressada, a Fiscalização,atraves da Comissão Fiscal responsável pe-

la autuação,produziu a Informação Fiscal de fls. 12 com reportamen-

to á Informação Fiscal deduzida no processo matriz, de vez que es -

tão em causa exigências fiscais reflexas inteiramente decorrentes

do levantamento discutido no processo principal, anexando cópia da

aludida manifestação (f is. 13/14).

5. A autoridade competente de la. Instáncia/aprecian

do a impugnação retrocitada, negou-lhe provimento, consoante decis6

rio de fls. 21/22,accusequentemanutenc4;, da tributação reflexa

na fonte, retratada na peça básica (f is. 5), em obediência ao prin-

cipio de causa e efeito, tendo em vista que a autoridade "a quo"con

" siderou legitimo e procedente o levantamento envolvendo tributação

de pessoa jurídica e que motivou o lançamento objeto do Auto de In-

fração de fls. 5, segundo decisão anexada por cópia (f is. 15/20).

6. A decisão acima enfocada é que deu ensejo ao re -

curso voluntário de fls.25,1ntergetolateqpresaAuto Comercial Caran

J- ii..53
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go Ltda., para pleitear a reforma da aludida decisão da autoridade

anonocrática. De pronto, é de se registrar que a interessada tomou

ciência da decisão recorrida em 19106/88, conforme "AR" de fls. 24,

e a peça recursal foi concretizada em 28106188, segundo protocolo

lançado no alto da referida petição de fls. 25. Em resumo, a recor

rente _refere que a tributação reflexa em litígio está relaáionado

com o levantamento sofrido cobrindo tributação de pessoa jurídica,

levantamento esse que pende de decisão do 19.Conselho de Contri-

buintes, de vez que inconformada com decisão exarada no processo

correspondente,interpOs recurso perante o referido órgão de 2a.Ins

tãncia. Assim, a interessada, repetindo que o levantamento questio

nado no processo _matriz é improcedente, solicita o cancelamento do

lançamento objeto da peça bãsica (fls. 5), porquanto constitui me

ra decorrência do lançamento considerado improcedente. . De notar

que a peça recursal foi lida em Plenário, na Integra, para pleno

conhecimento do Colegiado.

,
É o relatório.

'•

VOTO

•

Conselheiro LóRGIO RIBEIRO, Relator:

De logo, cabe assinalar que o recurso 	 .voluntário

sob exame, de fls. 25, é tempestivo,na forma elucidada no relató-

rio.	 .

- B) Outrossim, cumpre referir que nesta fase recursal

ainda estão em litígio todas as exigências reflexas, na fonte, com

base no art.. 89 do DL n9 2.065183, e retratados no Auto de Infra-

ção de fls. 5, e decorrentes do levantamento levado a cabo na pes-

soa jurídica Auto Comercial Carango Ltda., como consequência 	 de

apuração de omissão de receita representadas por suprimentos 	 de

"Caixa" nos exercícios de 1985 e 1986 (anos-base de 1984185)	 nos

valores de Cz$ 12.000,00 e Cz$ 110.000,00, e de omissão de receita

_.
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mesmo detectada pelo confronto da documentação e livros da empresa

identificada, no exercicio de 1987 Cano-base de 1986) no valor de

Cz$ 189.368,20, levantamento esse Objeto do processo n9 10.939/

/000.089188-45, denominado . processo matriz ou principal.

C) Relativamente ao .mérito da tributação reflexa .1i-

tigada, o relator entende que a decisão recorrida deve ser •confir-
.

nada, pelas razões declinadas na sequência.

D) Com efeito, este Colegiado, em sessão de 20/09/88,

ao apreciar o recurso interposto pela interessada, e constante do

processo matriz CRecurso n9 92.796), julgou legitimo e procedente o

levantamento questionado envolvendo omissão de receita nos exerci -

cios de 1985, 1986 e 1987 Canos-base de 1984 a 1986), conforme deci

são cristalizada no Acórdão n9 103-08.608, anexado por cópia (f is.
).

E) Ora, como esclarecido item "B", acima, a tributa-

ção reflexa, na fonte, questionada neste processo, constitui decor

rência natural do referido levantamento cuja legitimidade e proce -

ciência foi reconhecida pelo Colegiado. De consequência, impõe-se a

confirmação da decisão recorrida, por todo o exposto linhas atrás,

e tendo presente que a recorrente adotou as mesmas razões deduzidas

no processo matriz.

Com esses fundamentos e razões aduzidas, voto no sen-

tido de negar provimento ao recurso voluntário de fls. 25.

Brasília-DF., em 21 de setembro de 1988.

• t 70"

r WRGIO .R á:. 	 - RELATOR

AME.
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